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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 5005768-02.2024.8.21.0006/RS

IMPETRANTE: BULSING- TERRAPLANAGEM, TRANSPORTE E LOCACAO LTDA

IMPETRADO: PREGOEIRO - MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DO SUL - CACHOEIRA DO SUL
IMPETRADO: PREFEITO - MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DO SUL - CACHOEIRA DO SUL

DESPACHO/DECISÃO

Trata-se de mandado de segurança impetrado por BULSING- TERRAPLANAGEM, TRANSPORTE
E LOCACAO LTDA em face de PREGOEIRO - MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DO SUL - CACHOEIRA DO
SUL e Prefeito - MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DO SUL - Cachoeira do Sul.

Reportou, em suma, que a Prefeitura Municipal de Cachoeira do Sul lançou o Pregão Eletrônico nº
48/2024, objetivando a contratação de serviços de horas-máquina para a recuperação de estradas, ruas, pontes e
bueiros nas áreas urbana e rural do município. Referiu que participou  ativamente do certame, apresentando as
propostas mais vantajosas, tendo a comissão de licitação declarado a Bulsing vencedora. Todavia,  após a
declaração de vitória, a Procuradoria Jurídica do município recomendou a desclassificação da empresa impetrante,
sob a justificativa de existência de investigações criminais em curso contra os gestores da Bulsing, Sr. Bernardo
Bulsing e Sr. Julio Bulsing Neto, relacionadas à Operação Fandango. Este parecer culminou no Memorando nº
296/2024, que oficializou a desclassificação da Bulsing do pregão. Esclareceu que  ingressou com Recurso
Administrativo, visando reverter o quadro posto, porém, o mesmo restou indeferido. Asseverou que não há
qualquer impedimento legal vigente que desabone a capacidade da empresa de contratar com a Administração
Pública, seja em Cachoeira do Sul ou em qualquer outra localidade. Por tais motivos,  postulou a concessão de
tutela antecipada para o fim de suspender os efeitos da desclassificação da impetrante  no Pregão Eletrônico nº
48/2024, garantindo sua participação no certame e a declaração de vencedora dos itens 0001 e 0002  ou,
subsidiariamente, a suspensão da  execução dos serviços referentes aos itens 0001 e 0002 até o julgamento do
mérito deste Mandado de Segurança, evitando, assim, danos irreparáveis à impetrante. Juntou documentos (evento
1, INIC1).

Com vista dos autos, o Ministério Público opinou pelo deferimento do pedido liminar (evento 9,
PARECER1).

Vieram os autos conclusos.

É o relato.

Decido.

O mandado de segurança é ação de natureza constitucional, detém caráter de garantia fundamental e
destina-se a  “proteger direito líquido e certo, não amparado por  habeas corpus  ou  habeas data, quando o
responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício
de atribuições do Poder Público” (art. 5º, LXIX, da Constituição Federal).

Direito líquido e certo, é aquele que pode ser deduzido a partir de prova pré-constituída, até porque,
pela urgência da demanda, não há espaço para instrução no âmbito do processamento do mandamus. Sobre o tema,
Marinoni e Mitidiero lecionam que:

O conceito-chave para compreensão do mandado de segurança é o de direito líquido e certo. Trata-se de conceito
processual. Não se trata de conceito de direito material – desde que efetivamente existentes, todos os direitos são
líquidos e certos. Pouco importa para sua caracterização, igualmente, a complexidade da discussão jurídica que
deve ser enfrentada para o reconhecimento do direito afirmado em juízo (Súmula 625 do STF). O direito líquido e
certo é aquele que pode ser provado em juízo mediante prova pré-constituída – mais especificamente, mediante
prova documental. Daí a razão pela qual corretamente se aponta o  mandado de segurança  como espécie de
“procedimento documental”. A caracterização do direito líquido e certo obedece à especial condição da
alegação de fato no processo, cuja veracidade pode ser idoneamente aferida mediante prova documental pré-

constituída.
1

No caso dos autos, pretende a impetrante a suspensão dos efeitos da sua desclassificação no Pregão
Eletrônico nº 48/2024, garantindo sua participação no certame e a declaração de vencedora dos itens 0001 e 0002
ou, subsidiariamente, a suspensão da execução dos serviços referentes aos itens 0001 e 0002 até o julgamento do
mérito deste Mandado de Segurança.

Conforme se observa dos autos, a impetrante restou vencedora dos itens 0001 e 0002 no  Pregão
Eletrônico nº 48/2024 (evento 1, ANEXO5):
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A inabilitação da parte autora se deu em razão da existência de investigações criminais em
andamento, impedindo a contratação da empresa até que todas as investigações fossem devidamente concluídas e
esclarecidas, conforme se verifica do Memorando nº 296/2024 (evento 1, MEMORANDO8). Vejamos:

O autor recorreu administrativamente da decisão (evento 1, REC9), sendo o recurso indeferido
(evento 1, ANEXO10). Vejamos:

Ocorre que, compulsando os documentos anexados ao feito, não verifico qualquer impedimento  à
contratação da impetrante pelo Poder Público. 

Primeiro, porque  não há  restrição em nome dos sócios que impeça a empresa de participar de
processo licitatório.

Segundo, porque a Constituição Federal, no art. 170, garante  o livre exercício da atividade
econômica.

Terceiro, porque a impetrante venceu a etapa do processo de licitação.

Ademais, conforme bem consignado pelo Ministério Público em seu parecer, "não mais subsiste a
restrição que havia sido imposta nos autos de medida cautelar expedida no procedimento judicial respectivo.
Também não se verifica, até o momento, distribuição de denúncia contra empresa, ou seus administradores"
(evento 9, PARECER1).
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Por tais razões, verifico que resta demonstrado o direito líquido e certo da requerente à adjudicação
correlata ao Pregão Eletrônico nº 48/2024.

Diante do exposto, DEFIRO o pedido liminar para o fim de determinar a suspensão dos efeitos da
desclassificação de BULSING- TERRAPLANAGEM, TRANSPORTE E LOCACAO LTDA no Pregão Eletrônico
nº 48/2024, garantindo sua participação no certame e vencedora dos itens 0001 e 0002.

Providências processuais:

a) Intimem-se as partes da presente decisão;

b) Notifique-se a autoridade coatora para, em 10 (dez) dias, prestar informações (art. 7º, II, da Lei nº
12.016/2009) e intime-se para que cumpra a determinação liminar supracitada, com urgência. 

c) Prestadas as informações, dê-se vista à impetrante, por 10 (dez) dias;

d) Após, dê-se vista ao Ministério Público para parecer, em 10 (dez) dias (art. 12, caput, da Lei nº
12.016/2019);

e) Por fim, voltem conclusos à sentença.

Documento assinado eletronicamente por LIZ GRACHTEN, Juíza de Direito, em 12/9/2024, às 13:38:22, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006. A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/externo_controlador.php?
acao=consulta_autenticidade_documentos, informando o código verificador 10066614836v5 e o código CRC 9387a5db.
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